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Osenso comum e o bom senso filosófico compartilham de uma
compreensão da realidade segundo a qual cada um de nós pos-
sui um conhecimento de si que abrange o conjunto dos próprios

estados mentais ocorrentes de natureza representacional. Isso significa
simplesmente que, segundo essa concepção, cada um de nós sabe o que
pensa e também que sabe que pensa isso que pensa. Uma das caracterís-
ticas principais desse conhecimento de si consiste em sua independência
da realização de quaisquer investigações empíricas dos próprios estados
psicológicos internos ou dos próprios comportamentos para se constituir,
envolvendo, pelo contrário, única e exclusivamente um acesso direto,
imediato e privilegiado a esses dois objetos de conhecimento, a saber, aos
conteúdos dos próprios pensamentos, por um lado, e ao fato de que esses
pensamentos são por nós pensados, por outro. Assim, de acordo com essa
compreensão, sabemos por via introspectiva o que pensamos e também
sabemos que somos seres dotados de pensamentos, pois temos consciência
de que pensamos os pensamentos que pensamos.

Pode ser, se os mais terríveis cenários céticos no que respeita às outras
mentes venham a se mostrar verdadeiros, que vivamos em um mundo
habitado por zumbis, isto é — de acordo com o uso dessa expressão na
filosofia contemporânea de matriz anglo-saxã — por seres que se com-
portam como se fossem dotados de uma vida mental interna, mas que,
na verdade, são desprovidos de uma mente1. Na medida em que não
temos acesso aos estados mentais internos dos outros indivíduos, mas sim
apenas ao seu comportamento aparente, parece ser legítima a pergunta
pelas garantias que podemos ter de que os outros seres humanos de fato
possuem uma vida mental interna, e não simplesmente se comportam, em
função de causas que se nos escapam completamente, como se a tivessem,
apesar de efetivamente não a ter.

Talvez os outros sejam zumbis, mas sabemos, ou cremos saber, de forma
direta e imediata – vale dizer, por introspecção — que pelo menos nós não
o somos. Essa parece ser uma das certezas basilares constitutiva da visão
de mundo compartilhada pela maioria de nós, filósofos ou não filósofos.

É precisamente essa certeza de que sabemos por meio de um acesso
introspectivo que nós não somos zumbis, isto é, de que sabemos direta

1 Adotamos neste artigo a concepção dretskeana de mente, tal como ele expõe no prólogo de
seu livro Naturalizing the mind, quando diz que todos os fatos mentais são fatos representa-
cionais e todos os fatos representacionais são fatos sobre funções informacionais.

externalist and informational conception of all mental states and that this form
of knowledge demands another approach.
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e imediatamente que pensamos pensamentos dotados de determinados
conteúdos representacionais2, que Fred Dretske, em uma série de artigos
publicados entre 1999 e 20123, surpreendentemente coloca sob suspeição.
Ele defende uma posição cética acerca da possibilidade de que possa
haver um conhecimento de si introspectivo e que possamos, portanto,
saber de forma imediata e direta que não somos zumbis4. No presente
artigo, apresentaremos nossa interpretação das razões fornecidas por Fred
Dretske para fundamentar esse seu, inusual, ceticismo acerca do conheci-
mento próprio a cada um de nós de que possuímos uma mente, de que
não somos zumbis.

A formulação da dúvida cética de natureza epistêmica acerca da existência
de outras mentes além da nossa própria é estruturalmente semelhante à
formulação da dúvida cética acerca da existência do mundo exterior. O
ponto de partida da dúvida relativa à existência de um mundo objetivo
fora de nós consiste na adoção de uma postura de desconfiança em rela-
ção às informações acerca desse mundo oferecidas a nós pelas sensações e
percepções. O argumento cartesiano do sonho, formulado na primeira das
Meditações Metafísicas, e que aponta para a inexistência de marcas internas
às percepções que permitam diferenciá-las, no momento da sua ocorrência
em nós, das representações oníricas ou dos delírios, fornece, de maneira
paradigmática, razões para colocarmos em dúvida a existência do mundo
físico, de tal modo que inúmeros filósofos posteriores a Descartes, como Kant,
por exemplo, tentaram responder ao desafio colocado por ele, formulando
argumentos que provariam cabalmente a existência do mundo exterior.

O procedimento adotado na formulação dessas duas dúvidas céticas clássi-
cas é, assim, praticamente o mesmo: um certo tipo de saber é caracterizado
como mais imediato e direto por contraposição a um outro tipo de saber,
que se considera ser obtido de uma forma mais indireta e mediada. Depois
argumenta-se que esse pretenso conhecimento que envolve mediação e que
não se realiza de forma direta somente pode ser completamente justificado
caso ele se fundamente naquele outro tipo de conhecimento, mais direto e

2 Utilizamos as expressões “conteúdos representacionais” e “conteúdos informacionais” de
forma indiscriminada. No entanto, cabe assinalar que Dretske reconhece que há dois tipos
de informação: analógica e digital. Apenas a informação digital é cognitiva, por ser concei-
tual. Nesse artigo, referimo-nos sempre à informação digital, aquela que pode ser expressa
numa proposição.
3 Ver bibliografia.
4 Como veremos com maior clareza no desenvolvimento do presente artigo, o ceticismo de
Dretske não abarca a dúvida acerca de sermos entes dotados tanto de vida mental efetiva
quanto do conhecimento desse fato. Ele em nenhum momento duvida que nós não somos
zumbis e que nós sabemos que não o somos. O objeto da dúvida é, assim, não o conhe-
cimento que temos acerca de nós mesmos, mas sim, mais propriamente, o modo como
chegamos a obter esse conhecimento, isto é, a dúvida de Dretske diz respeito unicamente
à fonte do conhecimento de si (self-knowledge). É por essa razão que Dretske caracteriza sua
própria posição como sendo a de um ceticismo conciliatório (DRETSKE 2012a, p. 50), em
contraposição a um ceticismo acerca da existência do conhecimento de si.
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mais imediato. O passo seguinte consiste em mostrar que o conhecimento
mais direto e mais imediato, ao contrário do que julga o senso comum,
não fornece apoio suficiente para que se sustente o conhecimento indireto
e mediato, o que faz com que este passe a ser sujeito a dúvidas5. Dessa
forma, como indivíduos dotados de sensibilidade que somos, temos im-
pressões sensíveis às quais acedemos direta e imediatamente, mas que por
si só não podem garantir que existam os objetos que elas apresentam para
nós como possuindo tal ou tal qualidade. Isso parece poder conduzir a um
estado de dúvida acerca de uma existência real do mundo constituído por
tais objetos. Da mesma maneira, os estados mentais dos outros sujeitos
parecem apresentar-se a nós não de forma direta, mas sim unicamente
através da observação dos comportamentos físicos e verbais assumidos
por esses sujeitos. Nós nos damos conta que eles se comportam de forma
semelhantes a nós quando nos encontramos em determinados estados
internos e inferimos que eles possuem estados internos semelhantes aos
que identificamos em nós mesmos. O problema é que os comportamentos
observados não parecem fornecer uma base suficientemente sólida para
que possamos atribuir sem qualquer sombra de dúvida uma vida mental
a esses sujeitos, dado que podemos conceber – isto é, não é logicamente
contraditório – que esses comportamentos, no caso das outras pessoas, se
realizem sem o acompanhamento desses estados internos.

A formulação dessas duas dúvidas tem como pressuposto, assim, uma
oposição entre estados internos aos quais o sujeito acede imediatamente
e estados de coisas cuja existência é inferida a partir dos primeiros, re-
caindo, então, a dúvida inelutavelmente sobre esses segundos. O cético
parece ser nesse caso aquele que considera não ter razões que justifiquem
a existência de um mundo exterior ou de outras mentes, mas que sabe
acerca de si mesmo que ele possui sensações, percepções, pensamentos e
demais estados mentais, sendo a partir do recurso a esses estados internos
a ele que essas dúvidas são formuladas.

Gostaríamos, seguindo aqui uma longa e difundida tradição, de tomar
Descartes como um caso paradigmático dessa concepção, apesar de não
termos de maneira nenhuma a pretensão de abordar de forma mais ri-
gorosa e aprofundada a concepção cartesiana, uma vez que Descartes
desempenha no presente texto unicamente o papel de fornecer os traços
gerais do ponto de vista criticado por Dretske.

Na primeira definição da exposição sintética de sua metafísica apensa-
da às suas Segundas Respostas, Descartes caracteriza pensamento como
sendo tudo aquilo que se encontra em nós mesmos de uma tal maneira
que somos dele imediatamente conscientes, abarcando, assim, com esse

5 Utilizamos o termo “sujeito” neste artigo para significar indivíduo capaz de pensamento
proposicional sem nos comprometermos, contudo, com as implicações metafísicas associadas
a esse termo.
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conceito o conjunto das representações do entendimento, da vontade, da
imaginação e da sensibilidade6. Uma caracterização semelhante se encontra
também no parágrafo 9 do primeiro livro dos Princípios de Filosofia, onde
Descartes afirma o seguinte: “pelo termo pensamento compreendo tudo
aquilo de que somos conscientes como sendo em nós na medida em que
dele somos conscientes”7.

O ponto fundamental no conceito de “pensamento” assim fixado consiste,
a nosso ver, na ideia de que a realização de um ato de pensamento implica
a consciência desse próprio ato. O simples ato de pensarmos possibilitaria,
então, que conhecêssemos imediata e diretamente o conteúdo desse ato e
ainda o fato de que se trata de um conteúdo por nós pensado. Ao pensarmos
o pensamento P teríamos, dessa maneira, simultaneamente a consciência do
conteúdo representacional P e a consciência de que pensamos neste momento
um pensamento com o conteúdo representacional P. Assim, quando pensamos
que chove agora em Berlim sabemos, sem precisar realizar nenhum tipo de
investigação empírica, qual é o conteúdo do nosso pensamento – isto é, que
chove agora em Berlim – e que estamos pensando que chove agora em Berlim.
Isso significa que, de acordo com essa concepção, ao nos encontrarmos em
um determinado estado mental temos consciência imediata de seu conteúdo
e também consciência imediata de que esse estado mental com esse conteúdo
é precisamente o estado mental no qual nós nos encontramos neste momento.
Ambos os conhecimentos – a saber, que pensamos em P e que pensamos
que pensamos em P – são obtidos por introspecção e constituem, quando
tomados em conjunto, o que normalmente consideramos ser autoconsciência
ou conhecimento de si. Esse conhecimento é realizado em primeira pessoa e
possui natureza autoritativa, pois não parece fazer sentido considerar que os
sujeitos que se encontram nesses estados possam ser corrigidos por outros
sujeitos no que diz respeito tanto ao conteúdo de seus pensamentos quanto
ao fato de que eles estão pensando esses pensamentos. O sujeito que se
encontra em um determinado estado mental desfruta, então, segundo essa
visão, de uma autoridade especial no que diz respeito ao conhecimento/
consciência tanto do conteúdo desse estado quanto do fato de se encontrar
em um estado mental com esse conteúdo.

6 “Thought. I use this term to include everything that is within us in such a way that we are
immediately aware of it. Thus all the operations of the will, the intellect, the imagination and
the senses are thoughts.”, em: DESCARTES, R. (1985), The Philosophical Writings of Descartes,
Vol. II, Cambridge University Press, Cambridge, pág 160. Texto em latim: “Cogitationis nomine
complector illud omne quod sic in nobis est, ut ejus immediate conscii simus. Ita omnes
voluntatis, intellectus, imaginationis & sensuum operationes sunt cogitationes.”, Descartes,
R, Oeuvres de Descartes, Ed. C. Adam and P. Tannery,vol. VIII, Libraire Philosophique J.
Vrin, Paris, 1964, p. 160. (As próximas referências à edição de Adam & Tannery serão feitas
usando a sigla AT seguida de algarismos romanos indicando o número do volume e de
algarismos arábicos indicando os números das páginas).
7 “By the term “thought”, I understand everything which we are aware of as happening
within us, in so far as we have awareness of it.” (DESCARTES 1985, vol. 2, p. 195). Texto em
latim: “Cogitationis nomine, intelligo illa omnia, quae nobis consciis in nobis sunt, quatenus
eorum in nobis conscientia est.”, AT, VIII, 7.
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Fred Dretske coloca em questão justamente essa ideia cartesiana, aceita de
forma tácita pela maioria de nós, de que conhecemos da mesma maneira – a
saber, por meio de introspecção – o conteúdo de nossos pensamentos e crenças,
por um lado, e o fato de que entretemos pensamentos e crenças com esses
conteúdos, de outro. Vamos tentar primeiramente compreender o alcance da
distinção sublinhada por Dretske entre esses dois tipos de conhecimentos para
então avaliarmos as razões que ele aduz para fundamentar sua afirmação de
que esses conhecimentos têm de ser obtidos por vias distintas.

Parece ser indisputável que cada um de nós tem acesso direto e imediato
ao conteúdo de seus próprios pensamentos e crenças ocorrentes. Atribuir
a esse acesso uma natureza direta e imediata significa apenas dizer que
não precisamos, ao contrário do que se passa quando atribuímos pen-
samentos e crenças a terceiros, investigar empiricamente nossas ações e
comportamentos para deduzirmos quais são as crenças e pensamentos
que explicariam sua realização. Nós sabemos direta e imediatamente
em que estamos pensando em um dado instante, podendo responder a
uma pergunta a esse respeito sem precisarmos proceder a nenhum tipo
de investigação empírica. Se Maria neste momento está pensando, por
exemplo, que chove lá fora, então o conteúdo informacional próprio a
esse pensamento está disponível imediatamente a ela e pode ser utilizado
para guiar suas escolhas – ficar em casa ou então pegar um guarda-chuva
ao sair –. De alguma maneira o conteúdo desse pensamento é acessado
por Maria e acaba por contribuir para sua decisão de ficar em casa ou de
pegar um guarda-chuva. O importante é que esse conteúdo proposicional
tem de ser compreendido como disponibilizado para Maria prévia e in-
dependentemente do seu comportamento para que suas ações se deixem
explicar através da atribuição a ela do pensamento – ou da crença – de
que está chovendo. Quer dizer, se Maria pegou o guarda-chuva ao sair
porque pensou que estava chovendo, então ela tem de ter tido algum
acesso ao conteúdo desse pensamento de forma a agir levando em conta a
informação que ele veicula, senão não faz sentido dizer que Maria pegou o
guarda-chuva em função de sua crença de que estava chovendo. Isso não
significa, obviamente, que esse acesso tenha de envolver necessariamente
algum tipo de consciência reflexiva por parte do sujeito que se encontra
nesse estado mental. Isto é, Maria não precisa ter consciência explícita de
que ela entretém um pensamento com um determinado conteúdo para
que ela efetivamente tenha esse pensamento. O ponto central para a de-
terminação de se o sujeito se encontra ou não em um determinado estado
mental consiste simplesmente na consideração de se esse sujeito absorve ou
não o conteúdo informacional veiculado por esse estado mental. O sujeito
não precisa saber reflexivamente que absorveu um determinado conteúdo
informacional para que essa absorção tenha ocorrido.

O que gostaríamos de enfatizar neste contexto é que atribuir a um sujeito
acesso direto e imediato ao conteúdo dos seus estados mentais não significa
considerar que esse sujeito necessariamente saiba de forma reflexiva que ele
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se encontra nesses estados mentais específicos, quer dizer, que ele esteja em
condições de atribuir a si mesmo esses estados. Dizer que esse acesso é direto
e imediato significa simplesmente avaliar que o sujeito tem disponível a si os
conteúdos informacionais veiculados por esses estados sem que ele precise
para isso realizar nenhum tipo de investigação empírica. Trata-se, em outras
palavras, de uma caracterização meramente negativa dessa forma de acesso
a esses conteúdos, que não nos obriga, para nossa sorte, a minudenciar o
modo como esse acesso efetivamente se dá. Podemos, então, não sem certo
alívio, abrir mão do apelo às metáforas visuais, abandonando o hábito de
caracterizar a introspecção como uma espécie de visão interna daquilo que
se apresentaria no palco da nossa interioridade.

O conteúdo de um pensamento ou crença que um sujeito tem está dis-
ponível a esse sujeito de uma maneira semelhante àquela pela qual está
disponível a ele o conteúdo de suas percepções8, vale dizer, como algo que
se dá a ele imediata e diretamente, sem que seja necessário que ele recolha
informações de nenhum tipo acerca do mundo circundante para que ele
tenha acesso ao conteúdo informacional veiculado por esse estado mental
de natureza perceptual. Assim, por exemplo, quando Maria vê que a porta
da casa está fechada, ela torna-se consciente por meio da percepção que
um certo estado de coisas – uma determinada porta estar fechada — está
presente no mundo, comportando-se, se ela for suficientemente arguta, de
forma adequada a essa informação recebida. Maria, em função dessa infor-
mação visual, procura, digamos, a chave na sua bolsa e abre a porta, em
vez de tentar atravessar a porta estando esta fechada. O ponto importante
aqui é que Maria sabe que a porta está fechada meramente ao ver a porta,
tornando-se, então, essa informação acerca do mundo disponível a ela na
medida mesma em que essa representação visual é nela processada. Maria
não deduz que vê a porta estar fechada nem descobre por meio de algu-
ma investigação a posteriori que ela está vendo a porta fechada; ela pura
e simplesmente vê a porta fechada, processando, então, essa informação
obtida por meio da percepção, sem que nenhum outro tipo de operação
mental que se desdobre sobre esse conteúdo informacional seja requerido.

Maria sabe, assim, que a porta está fechada simplesmente ao ver que a
porta está fechada, sendo, dessa maneira, unicamente por meio da impres-
são visual que esse seu conhecimento se constitui. Esse conhecimento não
deve ser confundido, contudo, com o conhecimento que Maria pode vir
a ter de que ela está vendo a porta fechada. Uma coisa é saber através
da visão que a porta está fechada, outra coisa bem diferente é saber que
se está vendo que a porta está fechada. No primeiro caso, a informação
veiculada refere-se à coisa vista por Maria, enquanto que a segunda infor-
mação é não apenas acerca do objeto visto, mas sim, em última instância,
acerca da própria Maria, pois o conteúdo veiculado pelo segundo tipo de

8 Dretske lança mão dessa comparação em inúmeros textos, como, por exemplo em Dretske
(2003b) e Dretske (2004).
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conhecimento comunica aMaria que ela está tendo um determinado estado
interno, a saber uma percepção visual com um determinado conteúdo.
Maria nesse caso não apenas vê algo, mas, além disso, sabe que está vendo
esse algo. A questão é se o modo pelo qual ela se informa visualmente
acerca do mundo coincide com o modo pelo qual ela se informa acerca
do estado interno em que ela se encontra.

O que o recurso a essas considerações acerca da natureza da percepção
visual deve tornar claro nesse contexto é que a consciência dos conteúdos
dos nossos estados mentais deve ser distinguida da consciência de que
temos estados mentais com esses conteúdos. Assim, quando temos uma
experiência perceptual verídica somos imediatamente conscientes dos ob-
jetos percebidos, o que significa dizer que as propriedades das quais nos
tornamos conscientes através da percepção são propriedades das coisas
percebidas, e não propriedades nossas. Para Dretske, os estados percep-
tuais que ocorrem nos diferentes sujeitos caracterizam-se exatamente por
serem transparentes, isto é, por apresentarem características não do sujeito
que os entretém, mas sim unicamente dos objetos intencionais acerca dos
quais eles são. Nossas experiências perceptuais carregam informações acer-
ca daquilo de que nos tornamos conscientes por meio delas, quer dizer,
carregam informações acerca dos objetos que percebemos, mas elas não
carregam em seu conteúdo a informação de que somos delas conscientes.

Tomando a percepção como paradigma da constituição e natureza dos
estados internos representacionais em geral, incluindo aí, portanto, pen-
samentos e crenças, Dretske tenta, no conjunto de textos acima referido,
exatamente argumentar em favor da tese de que devemos diferenciar a
consciência que temos do conteúdo dos nossos estados mentais da cons-
ciência de que temos estados mentais com esses conteúdos.

Uma forma de destacar essa diferença envolve recordar que pensamentos
consistem em atitudes proposicionais e que toda atitude proposicional
possui dois aspectos distintos: o aspecto de conteúdo e o aspecto propria-
mente atitudinal.9 Dretske concede que cada um de nós tem acesso direto
e imediato aos conteúdos de seus pensamentos e crenças, isto é, que ao
pensarmos e crermos sabemos imediata e diretamente em que cremos ou
em que pensamos, mas recusa-se a aceitar que a consciência desse conte-
údo implique a consciência do aspecto atitudinal envolvido nessa atitude
proposicional. Assim, de acordo com ele, quando Maria pensa que está
chovendo agora, ela tem consciência do conteúdo do seu pensamento – a
saber, que está chovendo agora –, mas essa consciência não é suficiente
para fundar a consciência de que ela está pensando que está chovendo
agora, pois essa “segunda” consciência inclui obviamente elementos que
não se encontram presentes na “primeira” consciência. Quando Maria tem

9 Ver a esse respeito Dretske (1995), Dretske (2003b), Bernecker (1996) e Bernecker (1997).

de de 2018 08:51:46



107Síntese, Belo Horizonte, v. 45, n. 141, p. 99-111, Jan./Abr., 2018

consciência de que ela pensa que P essa consciência diz respeito não apenas
ao pensamento de que P – quer dizer, ao conteúdo intencional pensado
P -, mas sim também ao fato de que ela, Maria, está pensando em P. A
consciência ou o saber de que P vem a ser o estado interno no qual ela
se encontra — estando ela, portanto, pensando o pensamento P — não
consiste em um conteúdo presente no pensamento P, conteúdo este do
qual Maria se tornaria consciente ao se tornar consciente do pensamento P.

A consciência reflexiva de segunda ordem – a consciência que um sujeito
tem de que ele está pensando um determinado pensamento — não reduplica
simplesmente, destarte, de acordo com Dretske, o conteúdo da consciência
objetual de primeira ordem, pois ela abarca também uma referência, ausente
nesta última, ao sujeito do estado interno e ao fato de que ele entretém
certo pensamento.10 Este aspecto atitudinal dessa consciência de que se
pensa um certo pensamento não faz parte do conteúdo mesmo do pensa-
mento pensado, não sendo legítimo, portanto, considerar, tal como Burge11

equivocadamente o faz, que o conteúdo da consciência de primeira ordem
é simplesmente assumido pela consciência reflexiva de segunda ordem.

Há de se ressaltar nesse ponto que a estratégia de considerar essa di-
mensão atitudinal como sendo ela mesma um conteúdo proposicional
pensado pelo sujeito e que gozaria, portanto, do privilégio de poder ser
acessada por meio de um procedimento introspectivo — vale dizer, direta
e imediatamente – está, aos olhos de Dretske, fadada ao fracasso, pois o
conteúdo “estou pensando o pensamento P” pensado por um sujeito S tem
ele mesmo de ser tomado por esse sujeito como sendo um pensamento
referido a ele próprio, isto é, como sendo um pensamento efetivamente
pensado por esse sujeito, caso contrário esse conteúdo não pode garantir
por si só que o sujeito esteja de fato pensando o pensamento “estou pen-
sando o pensamento P”. A razão principal apresentada por Dretske para
descartar essa possibilidade diz respeito ao fato de os conteúdos desse
tipo consistirem em proposições. Uma vez que as proposições podem ser
verdadeiras ou falsas, o acesso direto e imediato a um conteúdo proposi-
cional não aumenta por si só a probabilidade de que algo seja um fato.12

10 “Our question, though, is not a question about content. It is not a question about how we
know, in the case of thought, what we are thinking. It is a question about how we know we
are thinking it — a question about the aaitudinal aspect of thought (see Bernecker (1996),
Dretske (1995)). “It is a question about how one gets from what one thinks — that there is
beer in the fridge — to a fact about oneself — that one thinks there is beer in the fridge.
What you see — beer in the fridge — doesn’t tell you that you see it, and what you think
— that there is beer in the fridge — doesn’t tell you that you think it either.”, in Dretske
(2003b), p. 2.
11 Ver a esse respeito Burge (2007a).
12 “When you think there is nothing you are aware of that indicates that you are thinking.
What you are aware of that indicates you are thinking. What you are aware of (or acquainted
with) is a proposition and propositions do not indicate anything. Unlike facts (conditions,
states of affairs), propositions can be either true or false, and a proposition with indeterminate
truth-value does not increase the probability that anything else is true.” Dretske (2011), p. 431.
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Assim o conteúdo proposicional “estou pensando o pensamento P” não
garante por si só o ato de pensar que se está pensando o pensamento P
por parte do sujeito.

Ao tentar incluir o ato de pensar no conteúdo pensado através do recurso
a um pensamento de ordem superior que teria como conteúdo o aspecto de
conteúdo e o aspecto atitudinal do pensamento de ordem imediatamente
inferior incorrer-se-ia inevitavelmente em um regresso ao infinito, pois
cada pensamento de um nível superior assumido teria de ser ele mesmo
referido ao sujeito, o que exigiria que se pressupusesse um novo pensa-
mento de ordem imediatamente superior que incluísse em seu conteúdo
o conteúdo e a atitude desse pensamento, e assim ao infinito.

Apesar de Dretske não tratar explicitamente dela, julgamos que uma
outra solução a ser descartada nesse contexto é aquela que considera que
pensamentos do tipo “eu penso” são autoverificáveis por consistirem suas
negações em contradições performativas.13 A ideia central envolvida no
recurso a essa noção de contradição performativa para justificar o conhe-
cimento de mim mesmo como sendo um sujeito que pensa pensamentos
com determinados conteúdos é a de que eu não posso duvidar que penso
sem pensar, dado que a dúvida acerca de me encontrar no estado men-
tal de pensar w pensamento. Assim, não posso afirmar que é dubitável
que eu penso, pois a mera realização do ato de pensar esse conteúdo de
pensamento como dubitável já o torna verdadeiro, sendo, portanto, ao
contrário do que diz Dretske, plenamente fundamentada a afirmação de
que sei que penso.

A dificuldade, no que diz respeito ao nosso ponto, é que essa posição toma
como dado exatamente o que se encontra problematizado na discussão
que ora travamos, a saber, qual seria a natureza dos meios de que dispo-
mos para fundamentarmos a assunção de que nós somos sujeitos de atos
mentais, isto é, que pensamos pensamentos com determinados conteúdos.
O apelo ao aspecto performativo dos pensamentos pressupõe justamente
que não seja de maneira nenhuma problemático dizer de mim mesmo que
sei que me encontro em um determinado estado mental, isto é, dizer de
mim mesmo que sei que estou pensando um determinado pensamento. O
pensamento é compreendido aqui, de partida, tanto como um conteúdo
acessado pelo sujeito quanto como um ato mental que possibilita ao sujeito
conhecer esse conteúdo e, ao mesmo tempo, saber que ele se encontra em
um estado mental com esse conteúdo.

O ponto nevrálgico da argumentação de Dretske dirige-se justamente
contra a pressuposição de que por meio do apelo à introspecção possamos

13 A reconstrução que Hintikka faz do argumento do cogito cartesiano vai nessa direção. Ver
Hintikka (1962).
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conhecer fatos – por exemplo, o fato de que pensamos – e não apenas
conteúdos. Os pensamentos são, para Dretske, transparentes, possibilitando
aos sujeitos que os entretêm a absorção do conteúdo representacional ou
informacional por eles veiculados, mas não possibilitam nenhum tipo de
conhecimento acerca de fatos relativos a esses sujeitos mesmos. Não há,
por assim dizer, um conhecimento introspectivo dos pensamentos estados
internos dos sujeitos que acedem aos seus conteúdos. Não se passa, assim,
de acordo com Dretske, sem mais do conhecimento imediato e direto das
representações ou informações acessadas pelo sujeito ao conhecimento
do ato de acesso do sujeito a essas informações. O conhecimento dos
conteúdos não traz consigo nem implica um conhecimento dos atos por
meio dos quais essas informações e representações tornam-se acessíveis
para os sujeitos.

Se sabemos que pensamos e, portanto, se sabemos que não somos zumbis
– e Dretske, gostaríamos de sublinhar mais uma vez, não duvida nenhum
momento que o saibamos – esse conhecimento não se dá por meio de
introspecção, isto é, não se dá através do acesso ao conteúdo representa-
cional de uma proposição, senão que por meio de uma outra via qualquer.

O reconhecimento desse fato pode ser compreendido, cremos, contra
Dretske, como uma evidência de uma limitação inerente à sua teoria acerca
do conteúdo dos estados mentais, pois se Dretske reconhece um certo fato
epistêmico – o fato de que possuímos o conhecimento de que não somos
zumbis — do qual sua teoria não consegue dar conta, isso parece indicar
que essa concepção apresenta um ponto cego em relação a uma questão
crucial para cada um de nós, a saber, o conhecimento que temos de nós
mesmos como sujeitos dotados de mentes.

O ceticismo conciliatório de Dretske acerca do conhecimento de si talvez
consista, então, em uma posição mandatória unicamente em função da
concepção representacional externalista e informacional acerca dos conte-
údos mentais assumida por ele. O caráter aparentemente contraintuitivo,
e mesmo paradoxal14, desse ceticismo quiçá indique a necessidade de
apelarmos a uma concepção distinta da de Dretske não acerca da fonte
do conhecimento de si, mas sim acerca da natureza mesma desse co-
nhecimento.15 Uma possível via para a dissolução desse impasse teórico
reside, a nosso ver, na consideração do conhecimento de si como sendo

14 Esse termo é utilizada pelo próprio Dretske para caracterizar a impressão causada pela
sua concepção: “If we think, we can know – in a privileged and authoritative way – what
we think. What we can’t know, at least not in the same authoritative way, is that we are
thinking it. If we know it, we know it in some way other than introspection. (…) I know
this conclusion sounds paradoxical.”, Dretske 2003a, p. 136-7.
15 Grundmann considera, não sem uma certa dose de sarcasmo, que Dretske fornece involun-
tariamente em seus textos uma redução ao absurdo do externalismo associado à concepção
informacional. Conferir: Grundmann (2012), p. 136.
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um saber de natureza não-reflexiva e não-proposicional. Evidentemente,
por uma questão de espaço e de foco, não nos dedicaremos neste texto a
uma análise crítica dessa concepção do conhecimento de si, mas o faremos
em textos futuros.
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